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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL – BRASIL

PREFEITURA MUNICIPAL DE ESTRELA

Secretaria de Desenvolvimento, Inovação e Sustentabilidade - SEDIS

Departamento de Meio Ambiente - DMA


REQUERIMENTO

Exmo Sr.
D. D. Prefeito Municipal de Estrela – RS

	Nome do Requerente




	Estado Civil


	
	Profissão
	
	Doc. Ident/CPF
	
	Fone


	Residente à Rua


	
	N°


	Localidade


	
	Município
	
	U.F.

	Email:



O requerente, acima qualificado, vem mui respeitosamente dizer e requerer o que segue:

	Objeto, finalidade, esclarecimentos necessários, documentos e provas anexas




Nestes termos pede e espera deferimento

Estrela, ........ de ..................................................de...............

Nome:.....................................................................................

Ass. ........................................................................................

1. INFORMAÇÕES GERAIS SOBRE O EMPREENDIMENTO/ATIVIDADE:

	1.1. Detalhar o roteiro de chegada até o empreendimento, partindo da sede do município, indicando ponto(s) de referência mais próximo(s) ao empreendimento:

	


	1.2. Nome e endereço da empresa integradora (se operar integrado):

	


	1.3. Informe sobre a criação:
	
	
	
	

	Informe sobre o manejo dos dejetos:
	
	com dejetos líquidos
	
	em cama sobreposta

	Informe sobre o manejo dos animais
	
	Intensiva
	
	Semi intensiva


	1.4. Características da criação:

	Categorias
	Ciclo Completo

(Nº Matrizes)
	UPL 21d   63d 
(Nº Matrizes)
	Creche

(Nº Animais)
	Terminação

(Nº Animais)

	Em operação
	
	
	
	

	A ser ampliada
	
	
	
	

	Total
	
	
	
	


	1.5. Tipo de empreendedor:

	
	Produtor individual           
	
	Condomínio/ Associação            
	
	Empresa

	
	Outros (especificar):


	1.6. Informe sobre a mão-de-obra:

	Número de funcionários:  permanentes:  
	eventuais:

	Mão de obra familiar:
	


	1.7. Informe sobre as fontes de abastecimento de água e sobre o consumo de água:

	
	Poço
	
	Açude     
	
	Nascente   

	
	Arroio/rio  
	
	Banhado
	
	Abast. público

	Vazão/consumo (m³/dia):

	Tipos de bebedouros:

	Substâncias/produtos utilizados na limpeza e higienização das instalações (consumo/mês e informar a periodicidade):



	1.8. Áreas do galpões:

	Área projetada (para LP) (m²):
	Área construída (m²):

	Área a ampliar (para LPA) (m²):
	Área total (m²):

	Número de galpões em operação:
	Número de galpões a ampliar:


2. CARACTERISTICAS DA PROPRIEDADE
	2.1. Áreas:

	Área total da propriedade (ha):
	Área construída (m²):

	Área própria (ha):
	Área em parceria (ha):

	Área com vegetação exótica (ha):
	Área arrendada (ha):

	Área com vegetação nativa (ha):
	Área em condomínio (ha): 


	2.2. Caracterize a localização do empreendimento pela Legislação Municipal:

	 
	Zona urbana
	
	Zona rural

	
	Zona residencial
	
	Zona de transição

	 
	Zona mista
	
	Zona industrial

	
	Outras:


	2.3. Outras atividades produtivas:

	
	Bovinocultura (cabeças):
	
	Avicultura (cabeças):

	
	Aqüicultura (ha):
	
	Irrigação/Drenagem (ha):

	
	Agroindústrias (m²):
	
	Silos, secadores, armazéns, depósitos:

	
	Introdução sp. Exóticas (cabeças):

	
	Outros (especificar e quantificar):


	2.4. Utilização do solo:

	
	Culturas anuais (ha):
	
	Culturas permanentes (ha):

	
	Campo nativo (ha):
	
	Pastagem (ha):

	
	Reserva nativa (ha):
	
	Florestamento (ha):

	
	Outros (especificar e quantificar):


	2.5. Hidrografia:

	Microbacia:
	Bacia Hidrográfica:


	2.6. Em qualquer situação indique a distância e o nome do curso d’água mais próximo:

	


	2.7. Descrição do tipo de solo da região, indicando a profundidade do lençol freático, seu método de determinação, mesmo que de maneira expedita:

	


	2.8. Disponibilidade do solo para destinação de resíduos:

	Área própria (ha):
	Área em parceria (ha):

	Área arrendada (ha):
	Área em condomínio (ha):

	Outras:

	Área total da propriedade + terceiros (ha):


	2.9. Informações sobre aspectos locacionais da área de criação e de aplicação de resíduos:                                                            

	DISTÂNCIAS (metros)
	PROPOSTA
	CRITÉRIO/FEPAM

	Área de criação / mananciais d’água*
	
	

	Área de criação / núcleos habitacionais
	
	

	Área de criação / habitações vizinhas
	
	

	Área de criação / estradas
	
	

	Área de aplicação / mananciais d’água*
	
	

	Área de aplicação / habitações vizinhas
	
	

	Área de aplicação / estradas
	
	

	!
	OBS: no caso de aplicação em várias áreas, indicar em tabela anexa, as distâncias de mananciais d’água, habitações vizinhas e estradas.

	!
	*Nascente, arroio, rio, banhado, lago e outros.


	2.10. Informações do sistema de tratamento e destino dos dejetos:

	Nº 
	Tipologia
	Volume/área (m³/m²) de cada unidade
	Volume/área (m³/m²) total do sistema

	
	Esterqueiras
	
	

	 
	Biodigestor
	
	

	
	Compostagem de dejetos líquidos
	
	

	
	Tanque de homogenização
	
	

	
	Tanque de biofertilizante
	
	

	
	Pátio de compostagem
	
	

	
	Separador de sólidos
	
	

	
	Outras:


	2.11. Informar o destino de animais mortos e o dimensionamento das estruturas de tratamento;

	


	2.12. Informar técnico responsável pelo manejo dos animais;

	


	2.13. Informar técnico pelas informações do licenciamento com nº da respectiva ART

	


TERMO DE REFERÊNCIA

ANEXO I - Documentação necessária a ser apresentada e protocolada na Prefeitura, para o licenciamento ambiental de atividades de Suinocultura

1 - LICENÇA PRÉVIA(LP):

1.1 - Requerimento solicitando a Licença Prévia;

1.2 - Formulário de licenciamento ambiental, devidamente preenchido;
1.3 - Comprovante de pagamento da taxa de licenciamento ambiental;

1.4 - Cópia da Carteira de Identidade e do CPF do requerente;

1.5 - Anteprojeto do empreendimento com a locação do mesmo na área;

1.6 - Croqui da área do imóvel onde deverá constar, entre outras informações: a orientação magnética, os nomes dos proprietários lindeiros, as metragens da área, dos contornos da área, da distância do local do empreendimento em relação às estradas, aos cursos hídricos, às nascentes e às residências vizinhas e em relação às Áreas de Preservação Permanente (APP) e Reserva Legal;

1.7 - Declaração do empreendedor comprometendo-se a aplicar os dejetos oriundos da atividade a ser licenciada respeitando as distâncias mínimas estabelecidas com relação às residências vizinhas, córregos e/ou cursos d’água, nascentes e estradas, bem como respeitar a capacidade de uso do solo, conforme análise(s), sendo que a carga máxima deverá ser de 60 m³/ ha/ano;

1.8 - Declaração de Cedência de Áreas para aplicação dos dejetos, quando necessário, assinada pelo empreendedor e pelo cedente da(s) área(s)*;

1.9 - Croqui(s) da(s) área(s) de aplicação dos dejetos que serão gerados na atividade, assinado(s) pelo empreendedor e pelo cedente da(s) área(s), quando for o caso, devendo constar as distâncias em relação às frentes de estradas, habitações de terrenos vizinhos e cursos hídricos, com indicação das coordenas geográficas de pelo menos um ponto da(s)área(s)*;

1.10 - Anotação/Termo de Responsabilidade Técnica (ART/TRT) do(a) profissional responsável pelo projeto de licenciamento ambiental;
1.11 - Memorial descritivo da metodologia de determinação da profundidade do lençol freático do local da construção e do depósito dos dejetos;

1.12 - Cópia atualizada (90 dias) da matrícula do imóvel onde pretende ser desenvolvida a atividade;

1.13 - Em caso de condomínio, anuência dos demais condôminos para a futura operação da atividade;

1.14 - Certidão de Zoneamento informando se o empreendimento está em zona urbana ou rural e se há ou não restrições;

1.15 - Relatório fotográfico do local objeto de licenciamento prévio para implantação do empreendimento;

1.16 - Contrato de arrendamento/parceria agrícola (quando o empreendedor não for o proprietário);

1.17 -Cópia do Cadastro Ambiental Rural (CAR).

· Propriedades situadas fora do perímetro do município de Estrela, dependerão de Anuência do município onde as respectivas propriedades estiverem localizadas, informando que não há oposição à aplicação de dejetos naquelas áreas indicadas com coordenadas geográficas.

2 - LICENÇA DE INSTALAÇÃO(LI)
2.1 - Requerimento e Formulário de licenciamento ambiental ;
2.2 - Comprovante de pagamento da taxa de licenciamento ambiental;

2.3 - Cópia da Licença Prévia;

2.4 – Cópia da Matrícula atualizada do imóvel do empreendimento (90 dias) (em caso de alteração), sendo facultada a apresentação de declaração informando que não houve alteração, se for o caso;

2.5 - Declaração atualizada do(s) empreendedor(es) e Responsável Técnico, informando se há ou não o cumprimento das condições e restrições apontadas na Licença Prévia, se houve ou não alteração no processo, na produção e na área física do empreendimento, bem como se houve ou não alteração da titularidade da propriedade em que está o empreendimento, quando for o caso;

2.6 - Projeto arquitetônico com memorial descritivo, vista frontal, planta baixa e cortes, assinado pelo responsável técnico e pelo empreendedor, das instalações, da composteira e demais instalações acessórias;

2.7 - Laudo da Cobertura Vegetal da área de implantação e caso necessário, o alvará de serviços florestais para a supressão de exemplares arbóreos de espécies nativas;

2.8 - Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) do(a) profissional responsável pelas construções e execução do projeto;

2.9 - ART ou TRT do(a) responsável pelo projeto de licenciamento ambiental da atividade e pelo manejo e disposição de dejetos gerados na atividade de suinocultura, sendo que nesta ART/TRT deverá constar a atividade, o número de animais e uma estimativa do volume de dejetos gerados/ano;

2.10 - Declaração do empreendedor comprometendo-se a aplicar os dejetos oriundos da atividade a ser licenciada respeitando os limites estabelecidos com relação às residências vizinhas, córregos e/ou cursos d’água, nascentes e estradas, bem como respeitar a capacidade de uso do solo, conforme análise(s), e a carga máxima de 60 m³/ ha/ano (se não houve alteração, pode ser apresentada cópia da declaração apresentada no processo deLP);

2.11 – Declaração de Cedência de Áreas, quando necessário, assinada pelo empreendedor e pelo cedente da(s)área(s) (senão houve alteração, pode ser apresentada cópia da declaração apresentada no processo de LP)*;

2.12 - Croqui(s) da(s) área(s) de aplicação dos dejetos que serão gerados na atividade, assinado(s) pelo empreendedor e pelo cedente da(s) área(s), quando for o caso, devendo constar as distâncias em relação às frentes de estradas, habitações de terrenos vizinhos e cursos hídricos, com indicação das coordenas geográficas de pelo menos um ponto da(s) área(s) (se não houve alteração, pode ser apresentada cópia do(s) croqui(s) apresentado(s) no processo de LP)*;

2.13 - Declaração assinada pelo(s) empreendedor(es) e pelo responsável técnico, informando se houve ou não qualquer alteração quanto às informações apresentadas no processo referente à LP e quanto ao manejo e aplicação dos dejetos/resíduos;

2.14 - Projeto de corte e aterro, com memorial descritivo da área de construção dos galpões e entorno, incluindo bacias de infiltração de água, assinado por profissional habilitado, para movimentações de solo maiores de 250m³.

· Propriedades situadas fora do perímetro do município de Estrela, dependerão de Anuência do município onde as respectivas propriedades estiverem localizadas, informando que não há oposição à aplicação naquelas áreas, indicadas com coordenadas geográficas.

3 - Na Fase de LICENÇA DE OPERAÇÃO(LO):

3.1 -Requerimento solicitando a licença de operação, com antecedência mínima de 120 dias da expiração do prazo de validade da licença de instalação, conforme art.14 § 4º, da Lei Federal Complementar nº 140/2011;

3.2 - Formulário de licenciamento ambiental (Padrão SEDIS), devidamente preenchido e assinado pelo(s) empreendedor(es) e pelo responsável técnico;

3.3 - Comprovante de pagamento da taxa de licenciamento ambiental;

3.4 - Cópia da Licença de Instalação;

3.5 - Matrícula atualizada do imóvel do empreendimento (90 dias);

3.6 - Declaração do responsável técnico informando se o proposto no projeto foi efetuado;

3.7 - Declaração informando se houve ou não qualquer alteração quanto às informações constantes no projeto construtivo e de licenciamento referentes à Licença de Instalação e quanto ao manejo e aplicação dos dejetos/resíduos e se houve ou não o cumprimento das condições e restrições contidas na Licença de Instalação;

3.8 - Anotação/Termo de Responsabilidade Técnica (ART/TRT) do(a) profissional responsável pelo projeto de licenciamento ambiental e pelo manejo, distribuição e aplicação em solo agrícola dos resíduos oriundos da atividade a ser licenciada, sendo que nesta ART/TRT deverá constar a atividade, o número de animais e uma estimativa do volume de dejetos gerados/ano;

3.9 - Relatório fotográfico atualizado do empreendimento;

3.10 -Certificado de Regularidade(CR)do empreendimento(CTF/APP)e d oresponsável técnico(CTF/ AIDA) no Cadastro Técnico Federal;

3.11 -Cópia da Portaria de outorga do uso da água ou dispensa de outorga,ou cópia do comprovante de cadastro de uso da água (SIOUT), para primeira licença;

3.12 -Cópia da Portaria de outorga do uso da água ou dispensa de outorga, para licenças subsequentes.

4 - No caso de Regularização de Atividade em OPERAÇÃO(LOR):

4.1 - Requerimento solicitando a licença de operação de regularização da atividade;

4.2 - Formulário de licenciamento ambiental (Padrão SEDIS), devidamente preenchido e assinado pelo proprietário e pelo responsável técnico;

4.3 - Comprovante de pagamento da taxa de licenciamento ambiental;

4.4 - Cópia da Carteira de Identidade e do CPF do requerente;

4.5 - Projeto do empreendimento;

4.6 - Relatório fotográfico atualizado do empreendimento;

4.7 - Croqui da propriedade com a localização do empreendimento, com detalhes das áreas lindeiras e de vizinhança e com as distância do local do empreendimento em relação às estradas, aos cursos hídricos, às nascentes e às residências vizinhas;

4.8 - O nome e o n° de inscrição no CRMV do responsável pela sanidade dos animais;

4.9 - Memorial descritivo da metodologia de determinação da profundidade do lençol freático do local da construção e do depósito de dejetos, acompanhado da respectiva ART;

4.10 -O memorial descritivo do Projeto Arquitetônico das construções ,bem como a respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) do(a)profissional;

4.11 - ART ou TRT do(a) responsável pelo projeto de licenciamento ambiental da atividade e pelo manejo e disposição de dejetos gerados na atividade de suinocultura, sendo que nesta ART/TRT deverá constar a atividade, o número de animais e uma estimativa do volume de dejetos gerados/ano;

4.12 - Cópia atualizada(90dias) da matrícula do imóvel do empreendimento;

4.13 - Em caso de condomínio, anuência dos demais condôminos para a regularização e operação da atividade;

4.14 - Declaração do empreendedor comprometendo-se a aplicar os dejetos oriundos da atividade a ser licenciada respeitando os limites mínimos estabelecidos com relação às residências vizinhas, córregos e/ou cursos d’água, nascentes e estradas, bem como respeitar a capacidade de uso do solo, conforme análise(s), e a carga máxima de 60 m³/ha/ano;

4.15 - Declaração de Cedência de Áreas, quando necessário, assinada pelo empreendedor e pelo cedente da(s) área(s)*;

4.16 - Croqui(s) da(s) área(s) de aplicação dos dejetos que serão gerados na atividade, assinado(s) pelo empreendedor e pelo cedente da(s) área(s), quando for o caso, devendo constar as distâncias em relação às frentes de estradas, habitações de terrenos vizinhos e cursos hídricos, com indicação das coordenas geográficas de pelo menos um ponto da(s) área(s)*;

4.17 - Relatório fotográfico;

4.18 - Medidas adotadas visando a diminuição do consumo de água ou a utilização de água dachuva;

4.19 - Cópia do Cadastro Ambiental Rural (CAR);

4.20 - Cópia da Portaria de outorga do uso da água ou dispensa de outorga, ou cópia do comprovante de cadastro de uso da água (SIOUT), para primeira licença;

4.21 - Cópia da Portaria de outorga do uso da água ou dispensa de outorga, para licenças subsequentes;

4.22 - Certificado de Regularidade (CR) do empreendimento (CTF/APP) e do responsável técnico (CTF/ AIDA) no Cadastro Técnico Federal;

4.23 - Certidão de zoneamento da Prefeitura Municipal, informando se o empreendimento está em zona urbana ou rural e se há ou não restrições;

4.24 - Cronograma de supressão de exemplares de espécies arbóreas proibidas, constantes na Portaria SEMA nº 79/2013, presentes no cortinamento vegetal do empreendimento, se for o caso, constando a supressão de no mínimo 50 % dos exemplares nos primeiros 4 (quatro) anos.

5. Na Fase de LICENÇA DE OPERAÇÃO (LO de unificação/renovação):

4.25 - Requerimento solicitando a renovação da licença com antecedência mínima de 120 dias da expiração do seu prazo de validade, conforme art.14, § 4º, da Lei Federal Complementar nº 140/2011; art.54,§7º,daLeiEstadualnº15.434/2020(CódigoEstadualdoMeioAmbiente);eart.12,§4º,daLei Municipal nº6.458/2014;

4.26 - Formulário de Licenciamento Ambiental (Padrão SEDIS), devidamente preenchido e assinado pelo(s) empreendedor(es) e pelo responsável técnico;

4.27 -ARTouTRTdo(a)responsávelpeloprojetodelicenciamentoambientaldaatividadeepelo manejo e disposição de dejetos gerados na atividade de suinocultura, sendo que nesta ART/TRT deverá constar a atividade, o número de animais e uma estimativa do volume de dejetos gerados/ano;

4.28 - Certificado de Regularidade (CR) do empreendimento (CTF/APP) e do responsável técnico(CTF/ AIDA) no Cadastro Técnico Federal;

4.29 - Cópia da Licença de Instalação, quando for ocaso;

4.30 - Cópia da Licença de Operação anterior;

4.31 - Comprovante de pagamento da taxa de licenciamento ambiental;

4.32 - Cópia atualizada (90 dias) da matrícula do imóvel do empreendimento;

4.33 - Declaração atualizada do(s) empreendedor(es) e Responsável Técnico, informando se há ou não o cumprimento das condições e restrições apontadas na atual Licença de Operação e Licença de Instalação (se for o caso), se houve ou não alteração no processo, na produção e na área física do empreendimento, bem como se houve ou não alteração da titularidade da propriedade em que está o empreendimento, quando for ocaso;

4.34 - Relatório fotográfico atualizado do empreendimento;

4.35 - Croqui da propriedade com a localização do empreendimento, com detalhes das áreas lindeiras e de vizinhança e com as distâncias do local do empreendimento em relação às estradas,aos cursos hídricos, às nascentes e às residências vizinhas;

4.36 - O nome e o n° de inscrição no CRMV do responsável pela sanidade dos animais;

4.37 - Declaração do empreendedor comprometendo-se a aplicar os dejetos oriundos da atividade a ser licenciada respeitando os limites mínimos estabelecidos com relação às residências vizinhas, córregos e/ou cursos d’água, nascentes e estradas, bem como respeitar a capacidade de uso do solo, conforme análise(s), e a carga máxima de 60m³/ha/ano;

4.38 -Declaração de Cedência de Áreas, quando necessário,assinada pelo empreendedor e pelo cedente da(s) área(s)*;

4.39 - Croqui(s) da(s) área(s) de aplicação dos dejetos que serão gerados na atividade, assinado(s) pelo empreendedor e pelo cedente da(s) área(s), quando for o caso, devendo constar as distâncias em relação às frentes de estradas, habitações de terrenos vizinhos e cursos hídricos, com indicação das coordenas geográficas de pelo menos um ponto da(s)área(s)*;

4.40 - Medidas adotadas visando a diminuição do consumo de água ou a utilização de água da chuva;

4.41 - Cópia do Cadastro Ambiental Rural (CAR);

4.42 - Cópia da Portaria de outorga do uso da água ou dispensa de outorga, ou cópia do comprovantede cadastro de uso da água (SIOUT), para primeira licença;

4.43 - Cópia da Portaria de outorga do uso da água ou dispensa de outorga, para licenças subsequentes;

4.44 -Certidão de zoneamento da Prefeitura Municipal, informando se o empreendimento está em zona urbana ou rural e se há ou não restrições;

4.45 - Cronograma de supressão de exemplares de espécies arbóreas proibidas, constantes na Portaria SEMA nº 79/2013, presentes no cortinamento vegetal do empreendimento, se for o caso, constando a supressão de no mínimo 50 % dos exemplares nos primeiros 4 (quatro)anos.

· Propriedades situadas fora do perímetro do município de Estrela, dependerão de Anuência do município onde as respectivas propriedades estiverem localizadas, informando que não há oposição à aplicação naquelas áreas, indicadas com coordenadas geográficas.
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